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Caso apresente um relato de acordo com o sistema acima descrito ou caso seja objeto 

ou esteja de outro modo implicado num tal relato, o Colaborador goza do direito de 

acesso a todas as informações que lhe digam respeito e de correção ou eliminação de 

informações falsas, incompletas, ambíguas ou caducas. No entanto, se for objeto ou de 

outro modo implicado num relato, este direito de acesso não o autoriza a obter a 

identidade da pessoa que apresentou tal relatório. O direito de acesso e retificação pode 

ser exercido contactando o Compliance Officer. 

As participações recebidas são analisadas, sendo preparado um relatório fundamentado, 

que deve conter as medidas adotadas ou a justificação para a não adoção de quaisquer 

medidas. 

As participações efetuadas bem como os relatórios a que elas deem lugar, devem ser 

conservados em papel ou noutro suporte duradouro que permita a reprodução integral e 

inalterada da informação, pelo prazo de cinco anos. 

A participação de irregularidades não pode servir de fundamento à instauração de 

qualquer procedimento disciplinar, civil ou criminal, exceto se as mesmas forem 

deliberada e manifestamente infundadas. 

Dever das pessoas que exerçam funções-chave 

As pessoas que exerçam funções – chave e que tomem conhecimento de qualquer 

irregularidade grave relacionada com a administração, o sistema de governação ou a 

organização contabilística da empresa de seguros ou de resseguros que seja suscetível 

de a colocar em situação de deterioração das suas condições financeiras ou de indícios 

sérios de infrações a deveres previstos no Regime Jurídico da Atividade Seguradora e 

sua regulamentação, bem como, em geral, à luta contra a corrupção e o crime 

financeiro, têm o dever de as participar ao órgão de fiscalização, nos termos e com as 

salvaguardas estabelecidas nos parágrafos anteriores. 
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